
MA       1755  3628

PA       3056  2431

AM        1768  1919

RO        833  1805

TO        720  1794

AC       390  1772

CE       4887  1749

 PI        1821  1727

AP        418  1499

MT       2149  1397

PE       6325  1393

PB        2763  1364

SE        2349  1343

BA        10987  1332

AL        2468  1278

RR        350  1204

MS       2047  1153

RN        2929  1071

 DF        2805  929

RJ        17421  919

PR       11749  910

SC        6726  910

ES        4046  862

RS         13571  804

 MG       25702  779

SP        54777  755

GO       5684  528

Brasil       190496  996
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Pauta de reivindicação da 
Comissão Nacional Pró-SUS, 
a Portaria MS Nº 2.169, que 
institui uma Comissão Espe-
cial para elaboração de pro-
posta de Carreiras do SUS, 
abrangendo médicos, dentis-
tas e enfermeiros, foi anuncia-
da na solenidade de abertura 
do XII Encontro Nacional das 
Entidades Médicas (Enem) 
pelo Ministro da Saúde, José 
Gomes Temporão _ e publi-
cada no dia 30 de julho de 
2010. O objetivo é buscar so-
luções para a baixa adesão e 
a dificuldade de permanência 
de profissionais nas unidades 
de saúde. Sem atrativos de 
carreira e remuneração, loca-
lidades do Norte e Nordeste, 
principalmente, além das pe-
riferias de grandes centros, 
têm dificuldade para fixação 

de profissionais de saúde em 
seu território e, em decorrên-
cia disso, expressiva parcela 
da população brasileira não 
tem acesso a assistência mé-
dica e em saúde.

A categoria médica será re-
presentada na comissão por 
dois representantes, além de 
membros das entidades re-
presentativas de enfermeiros 
e dentistas e quatro integran-
tes do Ministério da Saúde.

A Comissão, que é consi-
derada pelos médicos como 
o primeiro passo para a car-
reira do SUS, é coordenada 
pelo Diretor do Departamento 
de Gestão e da Regulação do 
Trabalho em Saúde do Minis-
tério da Saúde e tem prazo 
de 90 dias, até novembro de 
2010, para apresentar a con-
clusão dos trabalhos.

Primeiro passo para a Carreira do SUS

Carreira poderá reduzir desigualdades
Ao analisar, em cada Esta-

do, a relação de médicos do 
SUS por habitantes (conside-
rando que toda a população 
é potencial usuária do SUS), 
percebe-se a desigualdade 
na concentração de médicos 
(veja quadro ao lado). O Ma-
ranhão, por exemplo, tem a 
menor concentração de mé-
dicos —3628 habitantes para 
cada profissional que atua no 
SUS—,  seis vezes menos do 
que Goiás , que concentra um 
médico do SUS para cada 528 

habitantes. A criação da Car-
reira de Estado poderá contri-
buir para melhor distribuição 
de médicos do SUS no País. 
  Além dos resultados da Co-
missão Especial do Ministério 
da Saúde,  as entidades mé-
dicas defendem a aprovação 
da Proposta de Emenda à 
Constituição (PEC) 454/09, 
que tramita na Câmara Fede-
ral e cria a carreira do médico 
no serviço público, contratado 
por concurso, em regime de 
dedicação exclusiva.

Distribuição dos médicos do  
SUS por habitantes e por Estados

Habitantes por 
médico do SUS**Estado Médicos que 

atuam no SUS*

Fontes: IPEA, IBGE, CNES/MS * Conforme dados de 2009 do Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) com base no Cadastro Nacional de 
Estabelecimentos de Saúde (CNES),** Calculado dividindo a população 
do Estado ( IBGE) pelo  numero de médicos do SUS ( IPEA/CNES)
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Os médicos brasileiros têm 
compromisso com a defesa 
do Sistema Único de Saúde. 
Esse foi um dos principais 
consensos do XII Encontro Na-
cional das Entidades Médicas 
(ENEM), que reuniu,  entre os 
dias 28 e 30 de julho, em Bra-
sília, mais de 500 representan-
tes de entidades, associações, 
sociedades de especialidades, 
sindicatos, conselhos de Me-

dicina e médicos residentes. 
O documento Manifesto dos 
Médicos à Nação, aprovado 
na plenária final do ENEM e 
assinado pelas três entidades 
médicas nacionais, ressaltou 
que “é imperioso garantir a 
aprovação imediata da regula-
mentação da Emenda Consti-
tucional 29, que vincula recur-
sos nas três esferas de gestão” 
 O papel do médico dentro 

do SUS deve ser repensado 
a partir do estabelecimento de 
políticas de recursos humanos 
que garantam condições de 
trabalho, educação continua-
da e remuneração adequada, 
afirma o manifesto, que defen-
de também “urgentes investi-
mentos públicos”  não só na 
atenção básica, mas na  mé-
dia e alta complexidade, para 
“acabar com as filas de espera 

por consultas, exames e cirur-
gias, com o sucateamento dos 
hospitais e o estrangulamento 
das urgências e emergências, 
além de redirecionar a forma-
ção médica de acordo com as 
necessidades brasileiras”.

Confira a principais pro-
postas do ENEM para a va-
lorização dos médicos que 
atuam no SUS e o fortaleci-
mento do sistema público. 

1  PCC V 
Adotar o Plano de Cargos, 
Carreiras e Vencimentos 
(PCCV) tendo como referen-
cial a proposta das entidades 
nacionais. Defender a implan-
tação do PCCV em todas as 
instâncias do SUS.

2   CArreira 
 de Estado

Lutar pela aprovação da pro-
posta de Emenda Constitucio-
nal nº 454/09, que cria a car-
reira de Estado dos médicos 
no serviço público.

3
 Isonomia

Pela isonomia salarial en-
tre os médicos da União, esta-
dos e municípios, tendo como 
referência o salário mínimo 
profissional.

4 Salário mínimo 
profissional

Salário mínimo profissional do 
médico, conforme proposta 
das entidades médicas na-
cionais (AMB, Fenam e CFM), 
de R$ 8.595,35 para 20 horas 
semanais, com reajuste anual. 

5 Tabela SUS 
e CBHPM 

Revisão da Tabela SUS, com 
incorporação dos valores e 
nomenclaturas da CBHPM. 
- Adoção da CBHPM atuali-
zada, como referência mínima 
do trabalho médico, incluindo 
reajustes anuais.

6 Repasse 
direto 

Pela extinção do Código 4 e 
pela reintrodução do Código 
7. Defender o repasse do SUS 
por produtividade diretamente 
dos entes federativos para o 
médico, sem intermediários.

7 Despre- 
carização

Defender a desprecarização 
do trabalho médico na rede 
pública em todos os níveis, 
pela valorização do médico, 
com ingresso por concurso 
público.

8   Cooperativas
Defender que o cooperativis-
mo não seja utilizado no setor 
público como forma de elimi-
nar o acesso por concurso.

9  EC 29
Lutar pela regulamentação 
imediata e urgente da Emen-
da Constitucional no 29, dan-
do fim ao subfinanciamento 
da saúde. Lutar pelo cumpri-
mento da destinação mínima 
para a saúde de 15% do or-
çamento municipal, 12% do 

estadual e 10% do orçamento 
da União. Exigir que sejam ex-
cluídas do financiamento do 
SUS aquelas despesas não 
relacionadas como ações e 
serviços de saúde.

10 DRU

Excluir da incidência da DRU 
(de uso livre pelo governo) as 
fontes da Seguridade Social, o 
que vem ferindo a lógica das 
contribuições sociais criadas 
com a finalidade precípua do 
social.  

11 Seguridade 
Social

Lutar pela garantia de recur-
sos para a saúde de 30% da 
arrecadação da Seguridade 
Social, conforme a Constitui-
ção Federal de 1988, asse-
gurando uma fonte estável e 
crescente de financiamento.

ENEM: valorização do SUS e do trabalho médico

continua na página 3



12 Responsabili-
dade sanitária

Defender a aprovação do pro-
jeto de lei sobre “Responsabi-
lidade Sanitária”, que respon-
sabiliza o gestor do SUS.

13 Saúde da 
Família

Reconhecer que a Estraté-
gia Saúde da Família (ESF) é 
essencial para a atenção pri-
mária à saúde. Trabalhar para 
garantir a presença efetiva do 
profissional médico na aten-
ção primária da saúde.

14 Controle 
social

Deliberar que as entidades 
médicas (CFM/AMB/Fenam) 
participem com representa-
ções nos conselhos nacional, 
estaduais e municipais de 
Saúde.

15 Aposentadoria 
Defesa da  aposentadoria es-
pecial (aos 25 anos de traba-
lho) para os médicos, manten-
do a integralidade e paridade 
com o profissional da ativa.

 

16 Serviço civil
Programar grande 

mobilização contra o serviço 
civil obrigatório.

 17 Movimento 
Nacional

Manter o movimento nacional 
em defesa da saúde e da dig-
nidade do médico no serviço 
público e privado, organizado 
pelas três entidades nacionais 
e suas regionais.

18 Visibilidade
As entidades médicas devem 
divulgar permanentemente as 
condições de atendimento no 
SUS, as reais condições de 
trabalho e remuneração dos 
médicos, buscando apoio 
junto às instituições, aos mo-
vimentos e aos diversos seg-
mentos da sociedade organi-
zada e da opinião pública.

Para conhecer as pro-
postas na integra assim 
como o relatório final do 

ENEM acesse: 

www.cfm.org.br/
 

www.amb.org.br/ 
www.fenam.org.br
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No Pará,  a precariedade 
das condições de trabalho 
e salário, a ausência de um 
plano de carreira, as terceiri-
zações nos hospitais públi-
cos e a baixa cobertura da 
Estratégia Saúde da Família 
(ESF, ex-PSF) foram alguns 
dos problemas apresenta-
dos pelo Sindmepa no dia 3 
de agosto, na sede do CRM, 
em Belém.

Os Diretores do Sindicato, 
em encontro com a diretoria 
do Conselho Federal de Me-
dicina (CFM), apontaram que 
a ESF, que tem importante 
impacto no trabalho médico 
e na melhoria das condições 
de saúde da população do 
Norte do país, está com bai-
xa execução no Pará, com 
apenas 23% de implantação 
no Estado e 17% na capital.

Após assembléia rea-
lizada no dia 3 de agos-
to no Hospital Regional 
de Betim, os médicos da 
rede pública decidiram re-
alizar nova paralisação de 
24 horas _ a terceira do 
ano_ no dia 10 de agosto. 
 De acordo com o Sindicato 
dos Médicos de Minas Ge-
rais há relatos de falta de 
clínicos, pediatras, neurolo-
gistas, anestesiologistas e 
profissionais de outras espe-

cialidades, sobrecarregando 
os que estão na ativa. Além 
disso, os materiais e medica-
mentos não são suficientes 
para atender a demanda e 
a fila de espera por cirurgias 
eletivas está cada vez maior. 
  A secretária de Saúde de 
Betim, Conceição Rezende, 
se comprometeu a enviar 
projeto de lei para provisão 
dos cargos para a Câmara 
Municipal depois do reces-
so parlamentar, em agosto.

Em todo o país, cresce a 
mobilização dos médicos 
por melhorias na saúde

Baixa cobertura e 
condições precárias no Pará 

Terceira paralisação 
do ano em Minas

mais propostas do ENEM
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Os médicos peritos do INSS, 
mais de 5.400 profissionais no 
país, continuam em greve, 
desde 22 de junho de 2010, 
com 30% de manutenção dos 
serviços essenciais. As lutas 
dos peritos são antigas, den-
tre elas a falta segurança, a re-
gulamentação da gratificação, 
a necessidade de contratação 
de mais de mil médicos, não 
entrega da CRER – Comuni-
cado de Resultado do Reque-

rimento -  a segurados empre-
gados e domésticos e avulsos 
(a entrega do documento é o 
principal fator a gerar agres-
sões aos peritos e servidores 
do INSS); a criação de cadas-
tro de reserva para a reposição 
continuada das vagas,  dentre 
outras reivindicações.

      Já os mais de 17 mil mé-
dicos residentes do País po-
derão entrar em greve , caso 
não seja concedido o reajuste 

de 38,7% no valor da bolsa 
repassada pelo governo. Além 
do reajuste de 38,7% no valor 
da bolsa atual de R$ 1.916,45, 
os residentes exigem a garan-
tia de pagamento do auxílio 
moradia e auxílio alimentação, 
adicional de insalubridade, da-
ta-base anual, a instituição da 
13ª bolsa-auxílio e o aumen-
to da licença maternidade de 
quatro para seis meses. “Nos-
sa paciência esgotou, e esta-

mos dispostos a paralisar os 
atendimentos por tempo inde-
terminado em todo o país, se 
o retorno do governo federal 
for novamente insatisfatório” , 
avisa o presidente da ANMR, 
Nivio Lemos Moreira Junior.

 A greve da perícia médica 
previdenciária e o movimento 
dos  residentes têm o apoio 
da Comissão Nacional Pró-
Sus e das três entidades mé-
dicas nacionais

Peritos fazem greve e residentes podem parar

O Sindicato Médico do 
RS (Simers) fechou acordo 
exemplar com a prefeitura 
de Porto Alegre, que  pre-
vê a implantação de Plano 
de Carreira, Cargos e Ven-
cimentos (PCCV) em 2011 
para os médicos do municí-
pio. A medida é considerada 

crucial pela categoria para 
reconhecimento de seu tra-
balho no SUS e para reduzir 
dificuldades de contratação 
de médicos, devido aos bai-
xos salários. Protocolo assi-
nado entre a vice-presidente 
do Sindicato, Maria Rita de 
Assis Brasil, e o prefeito José 

Fortunati, estabelece ainda 
abono emergencial de R$ 
500,00, retroativo a maio de 
2010, a ser pago a mais de 
1,3 mil profissionais. 

O protocolo de entendi-
mento estipula que Projeto 
de Lei será encaminhado ao 
Legislativo, ainda em 2010, 

com a proposta do PCCV. 
Um Grupo de Trabalho Pa-
ritário, criado também nes-
ta segunda pelo prefeito e 
integrado por dirigentes do 
SIMERS e secretários de 
Governo, formulará a carrei-
ra a ser votada depois pela 
Câmara. 

PCCV em Porto Alegre, mais um bom exemplo

PCCV e avaliação de desempenho na Bahia
O Sindicato dos Médicos da 

Bahia intensificou ações junto 
ao governo do Estado, para a 
implementação das disposi-
ções finais e transitórias da Lei 
estadual 11373/09, que insti-
tuiu o Plano de Carreira, Cargos 

e Vencimentos dos servidores 
do Grupo Ocupacional Servi-
ços Públicos de Saúde.    A 
lei, que é de fevereiro de 2009, 
prevê, entre outros pontos, a 
formulação do Plano de De-
senvolvimento Institucional da 

Sesab, que define ações como 
o Programa de Avaliação de 
Desempenho, cujo prazo para 
implementação transcorreu no 
início deste ano de 2010.  A 
urgência neste ajuste é neces-
sária para o cumprimento da 

determinação legal cujo prazo 
já decorreu em mais de um 
ano, e principalmente em fun-
ção da necessária correção de 
distorções salariais entre médi-
cos que atuam em plantões e 
jornadas excessivas.  


